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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 21/2010
A Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, estabelece, nos n.os 1 e 

2 do artigo 59.º, que a concessão de vistos para o exercício 
de uma actividade profissional subordinada se processa 
dentro dos limites previstos no contingente global indi-
cativo de oportunidades de emprego presumivelmente 
não preenchidas por nacionais portugueses, trabalhadores 
nacionais de Estados membros da União Europeia, do 
espaço económico europeu, de Estado terceiro com o qual 
a Comunidade Europeia tenha celebrado um acordo de 
livre circulação de pessoas, bem como por trabalhadores 
nacionais de Estados terceiros com residência legal em 
Portugal, definido e aprovado anualmente em Conselho 
de Ministros, mediante parecer prévio da Comissão Per-
manente da Concertação Social.

O contingente global de oportunidades de emprego, 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 50/2009, de 15 de Junho, que foi o segundo, previu a 
admissão em território nacional de cidadãos estrangeiros 
de Estados terceiros para o exercício de uma actividade 
profissional subordinada, até ao limite de 3800 vistos de 
residência, dos quais 89 referentes aos Açores e 58 à Ma-
deira, limite que não foi atingido.

A estimativa para o contingente de 2010 ponderou quatro 
elementos fundamentais: a) a execução dos contingentes 
definidos nos dois anos anteriores; b) as projecções existen-
tes de evolução do emprego; c) a definição de necessidades 
de mão -de -obra imigrante baseadas nas principais variáveis 
macroeconómicas com influência sobre o comportamento 
do mercado de trabalho, e d) a informação veiculada pelas 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Foram consideradas as conclusões e recomendações do 
relatório de suporte sobre contingente de oportunidades 
de emprego no País para trabalhadores imigrantes, para 
2010, desenvolvido pelo grupo interministerial coordenado 
pelo Gabinete de Estratégia e Planeamento, do Ministé-
rio do Trabalho e da Solidariedade Social, constituído 
por representantes da Direcção Regional do Trabalho e 
Qualificação Profissional da Região Autónoma dos Aço-
res, do Instituto do Emprego da Madeira, do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras e do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional, e do parecer prévio da Comissão 
Permanente de Concertação Social, e ainda as propostas 
das Regiões Autónomas, nos termos do disposto, respec-
tivamente, nos n.os 2 e 3 do artigo 59.º da Lei n.º 23/2007, 
de 27 de Julho.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 59.º da Lei n.º 23/2007, de 

4 de Julho, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Determinar que a admissão em território nacio-
nal de cidadãos estrangeiros de Estados terceiros para o 
exercício de uma actividade profissional subordinada, nos 
termos e para os efeitos do disposto no artigo 59.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de Julho, desde a data da publicação da 
presente resolução e até 31 de Dezembro de 2010, será 
feita até ao limite de 3800 vistos de residência, tendo em 
conta o contingente global indicativo de oportunidades de 
emprego presumivelmente não preenchidas por nacionais 
portugueses, trabalhadores nacionais de Estados membros 
da União Europeia, do espaço económico europeu, de 
Estado terceiro com o qual a Comunidade Europeia tenha 

celebrado um acordo de livre circulação de pessoas, bem 
como por trabalhadores nacionais de Estados terceiros com 
residência legal em Portugal.

2 — No contingente previsto no número anterior, inclui-
-se um limite de 40 para a Região Autónoma dos Açores 
e de 10 para a Região Autónoma da Madeira, tendo em 
conta as especificidades dos mercados de trabalho de cada 
Região.

3 — O disposto na presente resolução não prejudica a 
continuação da aplicação do regime previsto no n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, relativo aos 
imigrantes residentes em território nacional com relação 
laboral já efectivada desde que cumpram todos os requi-
sitos legalmente estabelecidos.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Março de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 181/2010
de 26 de Março

O regime jurídico do combate à violência, ao racismo, 
à xenofobia e à intolerância nos espectáculos desportivos, 
de forma a possibilitar a realização dos mesmos com segu-
rança, aprovado pela Lei n.º 39/2009, de 30 de Julho, prevê 
a figura do coordenador de segurança. Este coordenador 
de segurança é designado pelo promotor do espectáculo 
desportivo como responsável operacional pela segurança 
no recinto desportivo e anéis de segurança para, em coo-
peração com as forças de segurança e demais entidades, 
chefiar e coordenar a actividade dos assistentes de recinto 
desportivo e zelar pela segurança no decorrer do evento. O 
artigo 10.º, n.º 1, da Lei n.º 39/2009, de 30 de Julho, define 
que o regime de formação do coordenador de segurança é 
aprovado por portaria conjunta do Ministro da Adminis-
tração Interna e do membro do Governo que tutela a área 
do desporto. O artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 35/2004, de 
21 de Fevereiro, na redacção introduzida pelo artigo 2.º da 
Lei n.º 38/2008, de 8 de Agosto, sujeitou o coordenador de 
segurança ao regime jurídico da segurança privada, impor-
tando, assim, de acordo com a experiência adquirida com 
o regime previsto dos assistentes de recinto desportivo, 
definir a respectiva formação. Foi ouvido o Conselho de 
Segurança Privada.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Presidência e pelo 

Ministro da Administração Interna, ao abrigo do artigo 10.º, 
n.º 1, da Lei n.º 39/2009, de 30 de Julho, e do artigo 6.º, 
n.º 3, do Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, 
com a redacção introduzida pela Lei n.º 38/2008, de 8 de 
Agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece o regime de formação do 
coordenador de segurança, a que se refere o artigo 10.º, 
n.º 1, da Lei n.º 39/2009, de 30 de Julho, e os demais re-
quisitos, a que se refere o artigo 6.º, n.º 3, do Decreto -Lei 
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n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, com a redacção introdu-
zida pelo artigo 2.º da Lei n.º 38/2008, de 8 de Agosto.

Artigo 2.º
Requisitos e incompatibilidades para o exercício de funções

1 — O coordenador de segurança deve preencher, per-
manente e cumulativamente, os requisitos previstos nas 
alíneas a), c), d), f) e g) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro.

2 — São ainda requisitos específicos de admissão e 
permanência na categoria de coordenador de segurança:

a) Ter concluído o ensino secundário;
b) Possuir a robustez física e o perfil psicológico ne-

cessários para o exercício das suas funções, comprovados 
por ficha de aptidão, acompanhada de exame psicológico 
obrigatório, emitida por médico de trabalho, nos termos da 
legislação em vigor, ou comprovados por ficha de aptidão 
ou exame equivalente efectuado noutro Estado membro 
da União Europeia;

c) Ter frequentado, com aproveitamento, curso de for-
mação, nos termos estabelecidos na presente portaria, ou 
cursos idênticos ministrados e reconhecidos noutro Estado 
membro da União Europeia;

d) Demonstrar experiência comprovada de, pelo menos, 
três anos no exercício de funções, na área da segurança 
privada.

Artigo 3.º
Curso de formação de coordenador de segurança

1 — O coordenador de segurança deve efectuar, com 
aproveitamento, curso de formação específico, de acordo 
com o plano constante do anexo à presente portaria, da 
qual faz parte integrante.

2 — O curso referido no número anterior tem a duração 
mínima de 150 horas.

3 — Caso o requerente à frequência do curso tenha 
formação actualizada de assistente de recinto desportivo 
e satisfaça os requisitos previstos no artigo 2.º pode, me-
diante decisão favorável do director nacional da Polícia de 
Segurança Pública, frequentar acção de formação reduzida 
aos módulos 8, 9 e 10, constantes do anexo à presente 
portaria, com a duração mínima de 30 horas.

4 — O curso de formação bem como das entidades 
formadoras regem -se pelo disposto no Decreto -Lei 
n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, e respectiva legislação 
regulamentar.

Artigo 4.º
Avaliação dos requisitos

1 — Os pedidos de reconhecimento da capacidade para 
o exercício das funções de coordenador, processa -se de 
acordo com o regime previsto no Decreto -Lei n.º 35/2004, 
de 21 de Fevereiro, e respectiva legislação regulamentar.

2 — A capacidade referida no número anterior é titulada 
pelo respectivo cartão profissional.

Artigo 5.º
Elementos de uso obrigatório

1 — O coordenador de segurança, quando em funções, 
deve ser portador do cartão profissional, aposto visivel-
mente.

2 — O coordenador de segurança está dispensado do 
uso de uniforme; no entanto, quando em funções, deve 
utilizar a sobreveste prevista para os assistentes de recinto 
desportivo, com a menção perfeitamente visível da expres-
são «COORDENADOR DE SEGURANÇA».

Artigo 6.º
Norma transitória

Os coordenadores de segurança que demonstrem desem-
penhar a função há mais de três anos, à data da entrada em 
vigor da presente portaria, e desde que reúnam os demais 
requisitos previstos no artigo 2.º devem frequentar, com 
aproveitamento, o curso referido no n.º 3.º, no prazo de 
180 dias, após a entrada em vigor da presente portaria.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Presidência, Manuel Pedro Cunha da 
Silva Pereira, em 19 de Março de 2010. — O Ministro 
da Administração Interna, Rui Carlos Pereira, em 12 de 
Março de 2010.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Módulo 1 — legislação de base (duração: duas horas 
teóricas):

Legislação de base sobre segurança de instalações e 
sobre prevenção da violência.

Módulo 2 — responsabilidades gerais (duração: seis 
horas teóricas):

Conceito de política de segurança:

Deveres e padrões de conduta esperados de um assis-
tente de recinto desportivo;

Estrutura de comando de segurança;
História de incidentes e suas consequências.

Módulo 3 — manutenção de um ambiente seguro (du-
ração: doze horas teóricas e práticas):

Princípios de gestão de multidões;
Psicologia básica do controlo de multidões;
Dinâmica de multidões, densidades, tensões e sobre-

lotações;
Resposta a incidentes (exemplo: decisões de arbitragem, 

incêndio conducente a evacuação, pacote suspeito, etc.);
Técnicas de comunicação — comunicar com os espec-

tadores promovendo a calma;
Técnicas de controlo de acesso, incluindo detectar e 

impedir a introdução de objectos e substâncias proibidas 
ou susceptíveis de possibilitar actos de violência.

Módulo 4 — resposta aos problemas dos espectadores 
(duração: oito horas teóricas e práticas):

Comportamentos anti -sociais, racistas e xenófobos;
Técnicas de dissuasão de comportamentos racistas e 

xenófobos;
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Como actuar face à violação dos regulamentos do recinto 
e legislação contra a violência em recintos desportivos;

Apoiar o espectador enquanto cliente do recinto;
Actuar em situações de crianças ou pessoas perdidas;
Auxiliar pessoas portadoras de deficiência.

Módulo 5 — auxílio de emergência (duração: oito horas 
teóricas e práticas):

Como abordar um incidente;
Princípios básicos de avaliação de prioridades;
Como actuar em relação às pessoas que rodeiam o si-

nistrado;
Princípios básicos de primeiros socorros.

Módulo 6 — conhecimentos básicos sobre segurança 
contra incêndios (duração: sete horas teóricas e práti-
cas):

Conceitos básicos sobre segurança contra incêndios;
Prática na operação de diversos tipos de extintores;
Técnica de comunicação em situação de incêndio;
Prática na operação de outros equipamentos de extin-

ção.

Módulo 7 — treino em planos de emergência e de eva-
cuação (duração: catorze horas teóricas e práticas):

O que são planos de contingência e de emergência;
Seus objectivos;
Características desses planos;

Evacuação de estádios. Razões, tipos e métodos;
Formas de comunicação da central de segurança com 

os assistentes;
Comportamento das multidões numa crise;
Rotas de acesso e pontos de encontro. O que são e a 

que se destinam.

Módulo 8 — organização de espectáculos desportivos 
(duração: dez horas teóricas e práticas):

Deveres do organizador/promotor do espectáculo des-
portivo;

Regulamentos do organizador/promotor do espectáculo 
desportivo;

Gestão de tecnologias de segurança e de infra-
-estruturas.

Módulo 9 — planeamento de operações e segurança 
de espectáculos desportivos (duração: dez horas teóricas):

Técnicas de elaboração de planos e operações de se-
gurança;

Fases do planeamento de operações e segurança;
Relações com autoridades policiais, de protecção e so-

corro e de emergência.

Módulo 10 — liderança (duração: dez horas teóricas):
Gestão de equipas;
Técnicas de liderança;
Gestão de conflitos. 




